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I. Análise da iniciativa 

 

 A iniciativa 

A Proposta de Lei em apreço destaca a importância do direito processual laboral 

enquanto instrumento fulcral para o bom funcionamento da justiça do trabalho e para a 

efetividade da defesa dos direitos dos trabalhadores, dos empregadores e de todos os 

parceiros sociais envolvidos. Daí que esteja em causa um conjunto de alterações ao 

Código de Processo do Trabalho, cujo escopo essencial reside na atualização do 

mencionado diploma à luz da realidade normativa que sobreveio à última revisão global 

de que foi objeto, adequando-o designadamente ao novo Código de Processo Civil. 

Por outro lado, procura-se, também, harmonizar o Código de Processo do Trabalho com 

o direito laboral substantivo, a saber, com o Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 

7/2009, de 12 de fevereiro, na sua redação atual, e com a Lei n.º 98/2009, de 4 de 

setembro, que regulamenta o regime de reparação de acidentes de trabalho e de 

doenças profissionais, nos termos do artigo 284.º do Código do Trabalho, e que revogou, 

designadamente, a Lei n.º 100/97, de 13 de setembro, que estabelecia o anterior regime 

jurídico dos acidentes de trabalho e das doenças profissionais. 

Finalmente, são introduzidas algumas modificações adicionais, alguns 

aperfeiçoamentos considerados úteis, com vista a conferir um maior apuramento a 

alguns aspetos do processo laboral, deixando de parte, porém, alterações que 

implicariam uma revisão global de institutos e de trâmites específicos. 

 

A Proposta de Lei tem nove artigos: o 1.º define o objeto, o 2.º elenca as alterações ao 

Código de Processo do Trabalho (estão em causa os artigos 7.º, 10.º, 12.º a 22.º, 25.º 

a 28.º, 30.º a 34.º, 36.º, 38.º a 40.º-A, 44.º, 49.º a 51.º, 54.º, 56.º, 58.º, 60.º a 62.º, 64.º, 

66.º a 68.º, 70.º, 72.º a 74.º, 77.º, 79.º a 83.º-A, 88.º, 90.º, 98.º-C, 98.º-D, 98.º-F, 98.º-G, 

98.º-H, 98.º-J, 98.º-L, 98.º-O, 100.º, 104.º, 105.º, 107.º, 121.º, 122.º, 127.º, 131.º, 134.º, 

137.º, 139.º, 148.º, 150.º, 155.º, 156.º, 160.º a 162.º, 170.º, 172.º, 185.º, 186.º-E, 186.º-F, 

186.º-H, 186.º-K, 186.º-L, 186.º-N, 186.º-O, 186.º-Q e 186.º-S); o 3.º promove os 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.doc?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d76634842734d5463324c56684a53556b755a47396a&fich=ppl176-XIII.doc&Inline=true
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aditamentos ao Código de Processo do Trabalho (artigos 19.º-A, 33.º-A, 36.º-A e 78.º-

A); o 4.º altera a organização sistemática do Código de Processo do Trabalho; o 5.º é 

sobre o regime transitório, o 6.º sobre intervenção oficiosa do juiz, o 7.º contém a norma 

revogatória, o 8.º procede à republicação do Código de Processo do Trabalho e o 9.º 

concretiza a entrada em vigor. 

 

 Enquadramento jurídico nacional 

Em reunião do Conselho de Ministros de 13 de dezembro de 2018, o Governo aprovou 

a proposta de lei que introduz alterações ao Código de Processo do Trabalho, 

adequando-o ao Código de Processo Civil. Neste seguimento, o Governo apresentou à 

Assembleia da República a presente Proposta de Lei que prevê um conjunto de 

alterações ao Código de Processo do Trabalho (CPT), visando a sua adaptação à luz 

do novo Código de Processo Civil, aprovado pela Lei n.º 41/2013, de 26 de junho, assim 

como a sua atualização de acordo com a atual Lei da Organização Judiciária, aprovada 

pela Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto. 

 

É ainda proposta uma harmonização com o direito substantivo, face ao conjunto de 

alterações introduzidas em vários diplomas, tais como as que resultaram do Código do 

Trabalho1 - CT 2009 (Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro), do regime de reparação de 

acidentes de trabalho e de doenças profissionais (Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro2) e 

do regime processual aplicável às contraordenações laborais e de segurança social (Lei 

n.º 107/2009, de 14 de setembro, na sua redação atual). 

 

No uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 42/99, de 9 de junho, foi 

aprovado o Código de Processo do Trabalho (CPT) pelo Decreto-Lei n.º 480/99, de 9 

                                                           
1 Aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, retificada pela Declaração de Retificação n.º 

21/2009, de 18 de março, e alterada pelas Leis n.os105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 
de outubro, 23/2012, de 25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, 69/2013, de 30 de agosto e 
27/2014, de 8 de maio.55/2014, de 25 de agosto, 28/2015, de 14 de abril, 120/2015, de 01 de 
setembro, 8/2016, de 1 de abril, 28/2016, de 23 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, e 14/2018, 
de 19 de março. 
2 Revogou a Lei n.º 100/97, de 13 de setembro que estabelecia o anterior regime jurídico dos 
acidentes de trabalho e das doenças profissionais. 

https://www.portugal.gov.pt/pt/gc21/governo/comunicado-de-conselho-de-ministros?i=240
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34575575/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34580575/view?p_p_state=maximized
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43322
https://dre.pt/application/conteudo/497406
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34581275/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34581275/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34546475/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34546475/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/58661980/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/62059578/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/62059578/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/application/conteudo/310792
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34575575/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/application/conteudo/683065
http://dre.pt/pdf1s/2009/02/03000/0092601029.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2009/03/05400/0170901710.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2009/03/05400/0170901710.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2009/09/17800/0624706254.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2011/10/19800/0463604638.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2011/10/19800/0463604638.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/06/12100/0315803169.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/08/16700/0482604827.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/08/16700/0525105254.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2014/05/08800/0269602696.pdf
https://dre.pt/application/file/a/56346451
https://dre.pt/application/file/a/66970828
https://dre.pt/application/file/a/70144395
https://dre.pt/application/file/a/70144395
https://dre.pt/application/file/a/74018009
https://dre.pt/application/file/a/75171218
https://dre.pt/application/conteudo/108001409
https://dre.pt/application/conteudo/114886221
https://dre.pt/application/conteudo/114886221
https://dre.pt/application/conteudo/648882
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de novembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 323/2001, de 17 

de dezembro, 38/2003, de 8 de março, e 295/2009, de 13 de outubro, que o republicou, 

e pelas Leis n.os 63/2013, de 27 de agosto, 55/2017, de 17 de julho, e 73/2017, de 16 de 

agosto.  

 

Em 2009, o CPT foi objeto de uma profunda reforma através do Decreto-Lei n.º 95/2009, 

de 13 de outubro3 que procedeu a alterações na disciplina processual do direito do 

trabalho, justificado pela necessidade de adequação às novas realidades jurídico-

laborais introduzidas com a revisão do Código do Trabalho (CT 2009), aprovado pela 

Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, e pela conformação de várias normas de processo 

do trabalho aos princípios orientadores da reforma processual civil. 

 

No que diz respeito aos procedimentos cautelares, tratados nos artigos 32.º a 47.º do 

capítulo IV4, do título III, do livro I do Código, são introduzidas significativas alterações 

na secção referente aos procedimentos especificados. Do ponto de vista sistemático, 

no domínio dos procedimentos cautelares, foi consagrada a fusão dos procedimentos 

especificados de suspensão de despedimento individual e de suspensão do 

despedimento coletivo num único procedimento, denominado suspensão de 

despedimento (artigos 34.º a 40.º-A). 

 

Com o aludido Decreto-Lei n.º 95/2009, de 13 de outubro, foram criados outros três 

novos processos especiais5, de natureza urgente, ou seja, ações que passam a estar 

sujeitas a prazos processuais mais curtos e que correm durante as férias judiciais. A 

primeira das novas ações com natureza urgente é uma ação de impugnação da 

                                                           
3 No uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 76/2009, de 13 de agosto. 
4 Neste capítulo IV (Dos procedimentos cautelares) foram alterados os artigos 32.º a 40.º, 45.º e 
46.º, aditado o artigo 40.º-A, e revogados os artigos 41.º a 43.º (previam a suspensão de 
despedimento coletivo), pelo Decreto-Lei n.º 95/2009, de 13 de outubro. 
5 O Decreto-Lei n.º 95/2009, de 13 de outubro aditou ao Código de Processo do Trabalho os 
artigos 98.º-A a 98.º-P (ação de impugnação da regularidade e licitude do despedimento), os 
artigos 186.-A a 186.º-C (ação de impugnação da confidencialidade de informações ou da recusa 
da sua prestação ou da realização de consultas), e os artigos 186.-D a 186.º-F (tutela da 
personalidade do trabalhador), e os artigos 186.º-G a 186.º-I (ações relativas à igualdade e não 
discriminação em função do sexo). 

https://dre.pt/application/conteudo/683065
https://dre.pt/application/conteudo/540216
https://dre.pt/application/conteudo/540216
https://dre.pt/application/conteudo/220944
https://dre.pt/application/conteudo/491731
https://dre.pt/application/conteudo/499519
https://dre.pt/application/conteudo/107693725
https://dre.pt/application/conteudo/108001409
https://dre.pt/application/conteudo/108001409
https://dre.pt/application/conteudo/491731
https://dre.pt/application/conteudo/491731
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34546475/view?p_p_state=maximized
http://dre.pt/pdf1s/2009/02/03000/0092601029.pdf
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107958202/201902141706/73461904/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107958202/201902121805/73461904/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107958202/201902131436/73461909/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107958202/201902131436/73461998/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/application/conteudo/493500
https://dre.pt/application/conteudo/491731
https://dre.pt/application/conteudo/491731
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107958202/201902131436/73461998/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107958202/201902131436/73462129/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107958202/201902131436/73462133/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107958202/201902131436/73462137/diploma/indice?p_p_state=maximized
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regularidade e licitude do despedimento6, que o trabalhador pode intentar sempre que 

lhe seja comunicada por escrito a decisão de despedimento individual, nos termos dos 

artigos 98.º-B a 98.º-P incluídos no capítulo I, do título VI, do livro I, do CPT. 

 

A segunda das novas ações com natureza urgente é a ação de impugnação da 

confidencialidade de informações ou da recusa da sua prestação ou da realização de 

consultas, conforme o disposto nos artigos 186.º-A a 186.º-C, do capítulo V, do título VI, 

do livro I, do Código. Segundo o Governo, esta ação foi criada para garantir o normal 

funcionamento do dever de reserva e confidencialidade dos membros das estruturas de 

representação coletiva dos trabalhadores relativamente a informações que lhes tenham 

sido comunicadas pelo empregador, bem como da possibilidade de recusa de prestação 

de informações pelo empregador. 

 

A terceira ação de natureza urgente foi a ação de tutela dos direitos de personalidade 

do trabalhador, consagrada nos termos dos artigos 186.º-D a 186.º-F , que integram o 

capítulo VI, do título VI, do livro I, do CPT. Estes direitos protegem o trabalhador contra 

qualquer ofensa ilícita à sua pessoa física ou moral. Com as alterações operadas no 

Código do Trabalho, pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, tais direitos passaram a 

constar essencialmente dos artigos 14.º a 22.º, que estatuem respetivamente sobre 

“Liberdade de expressão e de opinião”, “Integridade física e moral”, “Reserva da 

intimidade da vida privada”, “Proteção de dados pessoais”, “Dados biométricos”, “Testes 

e exames médicos”, “Meios de vigilância a distância”, “Utilização de meios de vigilância 

a distância” e “Confidencialidade de mensagens e de acesso a informação”. 

 

São ainda definidas como tendo natureza urgente as ações relativas à igualdade e não 

discriminação em função do sexo, conforme o disposto nos artigos 186.º-G a 186.º-I, do 

capítulo VII, do título VI, do livro I, do Código. Estas ações pretendem assegurar de 

                                                           
6 Leia-se o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça (Processo 885/10.2TTBCL.P1. S1), relativo 
à ação de impugnação da regularidade e licitude do despedimento. Nos termos deste Acórdão, 
“a nova ação de impugnação da regularidade e licitude do despedimento, em conjugação com 
as alterações do regime substantivo operadas pelo Código do Trabalho de 2009, visa prosseguir 
finalidades de simplificação e de economia processual.” 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107958202/201902131436/73461998/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107958202/201902131436/73461998/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107958202/201902131436/73462129/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107958202/201902131436/73462129/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107958202/201902131436/73462129/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107958202/201902131436/73462129/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107958202/201902131436/73462133/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107958202/201902131436/73462133/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107958202/201902131436/73462133/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34546475/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/114799007/201902131716/73522871/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107958202/201902131436/73462137/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107958202/201902131436/73462137/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107958202/201902131436/73462137/diploma/indice?p_p_state=maximized
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/6a26c12508e6600a80257ba50034e194?OpenDocument
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forma célere a possibilidade de recurso aos tribunais para a tutela do direito à igualdade 

de tratamento no trabalho, no emprego e na formação profissional. 

 

Com a entrada em vigor do artigo 186.º-J (aditado pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 

95/2009, de 13 de outubro), foram revogadas as disposições relativas ao processo 

penal, previstas nos artigos 187.º a 200.º, inseridos no livro II do CPT. 

 

Posteriormente, com a Lei n.º 63/2013, de 27 de agosto foi aditado um capítulo VIII ao 

título VI, do livro I, do Código de Processo do Trabalho, denominado Ação de 

reconhecimento da existência de contrato de trabalho, composto pelos artigos 186.º-K 

a 186.º-S. Esta ação especial, criada com o objetivo de identificar, e consequentemente 

combater a utilização indevida do contrato de prestação de serviços, é uma ação com 

natureza urgente, que dispensa intervenção do trabalhador e que visa o reconhecimento 

da existência do contrato de trabalho. O artigo 186.º-S foi aditado pela Lei n.º 55/2017, 

de 17 de julho, que alarga o âmbito da ação especial de reconhecimento da existência 

de contrato de trabalho e os mecanismos processuais de combate à ocultação de 

relações de trabalho subordinado, procedendo à segunda alteração à Lei n.º 107/2009, 

de 14 de setembro, e à quinta alteração ao Código de Processo do Trabalho, aprovado 

pelo Decreto -Lei n.º 480/99, de 9 de novembro. 

 

O Memorando de Entendimento sobre as Condicionalidades de Política Económica, 

assinado a 17 de maio de 2011 entre Portugal e a Comissão Europeia, o Banco Central 

Europeu e o Fundo Monetário Internacional, no que concerne ao sistema judicial, previu 

um vasto conjunto de medidas destinadas a melhorar o funcionamento do sistema 

judicial e a aumentar a eficiência desse mesmo sistema. Neste domínio, o Governo7 

assumiu um conjunto de compromissos estruturais na área da Justiça, passando por 

alterar a organização judiciária, intervir por forma a reduzir a pendência processual em 

atraso, e promover a revisão do Processo Civil. 

 

                                                           
7 Pelo XIX Governo Constitucional. 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107958202/201902131436/73462152/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107958202/201902131436/73462153/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/application/conteudo/499519
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107958202/201902141706/73462141/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107958202/201902141706/73462141/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107958202/201902131436/73462141/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107958202/201902131436/73462141/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107958202/201902131436/73462150/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/application/conteudo/107693725
https://dre.pt/application/conteudo/107693725
https://www.portugal.gov.pt/media/371372/mou_pt_20110517.pdf
https://www.historico.portugal.gov.pt/pt/o-governo/arquivo-historico/governos-constitucionais/gc19.aspx
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Em face do exposto, foi aprovado o Código de Processo Civil pela Lei n.º 41/2013, de 

26 de junho, retificada pela Declaração de Retificação n.º 36/2013, de 12 de agosto, e 

alterado pelas Leis n.os 122/2015, de 1 de setembro, 40-A/2016, de 22 de dezembro, e 

8/2017, de 3 de março, pelo Decreto-Lei n.º 68/2017, de 16 de junho, e pelas Leis n.os 

114/2017 de 29 de dezembro, e 49/2018 de 14 de agosto. 

 

Nos termos do estabelecido no Memorando de Entendimento, em 12 de junho de 2012, 

foi apresentado o documento “Linhas Estratégicas para a Reforma da Organização 

Judiciária”, que resultou de uma análise detalhada das características das comarcas 

existentes, do seu volume processual, do seu contexto geográfico e demográfico, da 

qualidade das instalações de cada tribunal e da dimensão dos seus recursos humanos. 

 

Nesta sequência, foi aprovada a Lei da Organização do Sistema Judiciário, pela Lei n.º 

62/2013, de 26 de agosto8, retificada pela Declaração de Retificação n.º 42/2013, de 24 

de outubro, alterada pelas Lei n.os 40-A/2016, de 22 de dezembro, que a republicou, e 

94/2017, de 23 de agosto, pela Lei Orgânica n.º 4/2017, de 25 de agosto, pela Lei n.º 

23/2018, de 5 de junho, e pelo Decreto-Lei n.º 110/2018, de 10 de dezembro, que 

estabelece as principais disposições e princípios ordenadores do sistema de justiça, 

como sejam: a qualificação dos tribunais como órgão de soberania, com competência 

para administrar a justiça em nome do povo; o princípio da independência dos tribunais 

e a sua sujeição exclusiva aos ditames da lei; o princípio da independência do juiz; o 

direito dos tribunais à coadjuvação por parte das outras autoridades públicas; o princípio 

da publicidade das audiências dos tribunais, que permite reforçar as garantias de defesa 

dos cidadãos perante a justiça e, simultaneamente, a consagração da autonomia do 

Ministério Público, como órgão competente para representar o Estado, exercer a ação 

penal e defender a legalidade democrática e os interesses que a lei determinar; o 

princípio do acesso ao direito e à tutela jurisdicional efetiva. 

 

                                                           
8 O Decreto-Lei n.º 49/2014, de 27 de março, na sua redação atual, regulamenta a Lei n.º 
62/2013, de 26 de agosto (Lei da Organização do Sistema Judiciário), e estabelece o regime 
aplicável à organização e funcionamento dos tribunais judiciais. 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34580575/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/application/conteudo/497406
https://dre.pt/application/conteudo/497406
https://dre.pt/application/conteudo/499191
https://dre.pt/application/conteudo/70152049
https://dre.pt/application/conteudo/105599333
https://dre.pt/application/conteudo/106549655
https://dre.pt/application/conteudo/107522250
https://dre.pt/application/conteudo/114425586
https://dre.pt/application/conteudo/114425586
https://dre.pt/application/conteudo/116043536
https://www.portugal.gov.pt/media/634714/20120615_linhas_estrategicas_reforma_organizacao_judici_ria.pdf
https://www.portugal.gov.pt/media/634714/20120615_linhas_estrategicas_reforma_organizacao_judici_ria.pdf
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34581275/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34581275/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34581275/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/application/conteudo/502981
https://dre.pt/application/conteudo/502981
https://dre.pt/application/conteudo/105599333
https://dre.pt/application/conteudo/108038373
https://dre.pt/application/conteudo/108052020
https://dre.pt/application/conteudo/115456103
https://dre.pt/application/conteudo/115456103
https://dre.pt/application/conteudo/117279933
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/105630273/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/util/getdiplomas.asp?iddip=20131535
https://dre.pt/util/getdiplomas.asp?iddip=20131535
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NOTA TÉCNICA  

II. Enquadramento parlamentar 

 

 Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), verifica-se que não se 

encontram pendentes quaisquer iniciativas legislativas ou petições sobre a matéria. 

 

III. Apreciação dos requisitos formais 

 

 Conformidade com os requisitos constitucionais, regimentais e formais 

A Proposta de Lei n.º 176/XIII/4.ª foi apresentada pelo Governo, no âmbito do seu poder 

de iniciativa, plasmado no n.º 1 do artigo 167.º e na alínea d) do n.º 1 do artigo 197.º da 

Constituição, e do artigo 118.º do Regimento da Assembleia da República (doravante 

referido como RAR). 

Esta iniciativa reveste a forma de proposta de lei, nos termos do n.º 1 do artigo 119.º do 

RAR. Segundo o disposto no n.º 2 do artigo 123.º do RAR, as propostas de lei devem 

ser subscritas pelo Primeiro-Ministro e pelo ministro competente em razão da matéria. 

Neste caso é subscrita pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros, que assina pelo 

Primeiro-Ministro, pela Secretária de Estado Adjunta e da Justiça, que assina pela 

Ministra da Justiça e, ainda, pelo Secretário de Estado dos Assuntos Parlamentares. 

Refere ter sido aprovada em Conselho de Ministros no dia 13 de dezembro de 2018, ao 

abrigo da competência prevista na alínea c) n.º 1, do artigo 200.º da Constituição. 

A presente iniciativa legislativa cumpre os requisitos formais elencados no n.º 1 do artigo 

124.º do RAR, uma vez que está redigida sob a forma de artigos, tem uma designação 

que traduz sinteticamente o seu objeto principal e é precedida de uma exposição de 

motivos, cujos elementos são enumerados no n.º 2 da mesma disposição regimental. 

A presente iniciativa legislativa não infringe a Constituição ou os princípios nela 

consignados e define concretamente o sentido das modificações a introduzir na ordem 

jurídica, respeitando assim os limites estabelecidos no n.º 1 do artigo 120.º do RAR. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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NOTA TÉCNICA  

A proposta de lei em apreciação deu entrada a 17 de janeiro de 2019, tendo sido 

admitida e baixado na generalidade à Comissão de Trabalho e Segurança Social (10.ª) 

no dia seguinte, por despacho de S. Ex.ª o Presidente da Assembleia da República. Foi 

anunciada na sessão plenária de dia 23 de janeiro. 

 

 Verificação do cumprimento da lei formulário 

O título da presente iniciativa legislativa - «Altera o Código de Processo do Trabalho, 

adequando-o ao Código de Processo Civil» - traduz sinteticamente o seu objeto, 

mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 74/98, de 11 de 

novembro, conhecida como Lei Formulário 9 , embora possa ser objeto de 

aperfeiçoamento, em sede de apreciação na especialidade ou de redação final. 

Segundo as regras de legística formal «o título de um ato de alteração deve referir o 

título do ato alterado, bem como o número de ordem de alteração» 10, e a presente 

proposta de lei altera o Código de Processo do Trabalho e revoga um artigo da Lei da 

Organização do Sistema Judiciário. 

Consultando o Diário da República Eletrónico, verifica-se que o Código de Processo do 

Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 480/99, de 9 de novembro, até à data foi 

alterado pelos Decretos-Leis n.os 323/2001, de 17 de dezembro, 38/2003, de 8 de março, 

e 295/2009, de 13 de outubro, e pelas Leis n.os 63/2013, de 27 de agosto, 55/2017, de 

17 de julho, e 73/2017, de 16 de agosto. 

Por sua vez, a Lei da Organização do Sistema Judiciário, aprovada pela Lei n.º 62/2013, 

de 26 de agosto, até à data foi alterada pelas Leis n.os 40-A/2016, de 22 de dezembro, 

e 94/2017, de 23 de agosto, Lei Orgânica n.º 4/2017, de 25 de agosto, Lei n.º 23/2018, 

de 5 de junho, e pelo Decreto-Lei n.º 110/2018, de 10 de dezembro (o Decreto da 

Assembleia da República n.º 276/XIII, que procede à sexta alteração, neste momento 

aguarda promulgação). 

                                                           
9 Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, que estabelece um conjunto de normas sobre a publicação, 
a identificação e o formulário dos diplomas, alterada e republicada pelas Leis n.os 2/2005, de 24 
de janeiro, 26/2006, de 30 de junho, 42/2007, de 24 de agosto, e 43/2014, de 11 de julho. 
10 Duarte, D., Sousa Pinheiro, A. et al (2002), Legística. Coimbra, Editora Almedina, pág. 201. 

https://data.dre.pt/eli/dec-lei/480/1999/p/cons/20170816/pt/html
https://data.dre.pt/eli/dec-lei/480/1999/p/cons/20170816/pt/html
https://data.dre.pt/eli/dec-lei/480/1999/11/09/p/dre/pt/html
https://data.dre.pt/eli/lei/62/2013/p/cons/20181210/pt/html
https://data.dre.pt/eli/lei/62/2013/08/26/p/dre/pt/html
https://data.dre.pt/eli/lei/62/2013/08/26/p/dre/pt/html
https://dre.pt/application/file/25346100
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NOTA TÉCNICA  

Aplicando estas regras, sugere-se o seguinte título: «Sétima alteração ao Código de 

Processo do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 480/99, de 9 de novembro, 

adequando-o ao Código de Processo Civil, e sétima alteração à Lei da Organização do 

Sistema Judiciário, aprovada pela Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto». 

O artigo 1.º da proposta de lei cumpre o disposto no n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 74/98, 

de 11 de novembro, segundo o qual os «diplomas que alterem outros devem indicar o 

número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido alterações anteriores, 

identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, ainda que incidam 

sobre outras normas». 

O autor promoveu a republicação do Código de Processo do Trabalho, em anexo ao 

projeto de lei, ao abrigo da alínea b) do n.º 4 do artigo 6.º da Lei Formulário e respeitando 

o critério previsto na alínea b) do n.º 3 do mesmo artigo. Em contrapartida, o autor não 

promoveu a republicação da Lei da Organização do Sistema Judiciário. Apesar de 

apenas ser proposta a revogação do respetivo artigo 127.º, existem «mais de três 

alterações ao ato legislativo» (desde a republicação integral efetuada pela Lei n.º 40-

A/2016, de 22 de dezembro), pelo que se coloca à consideração da Comissão ponderar 

sobre a oportunidade de promover essa republicação. 

Em caso de aprovação esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro. 

No que respeita ao início de vigência, o artigo 9.º desta proposta de lei estabelece que 

a sua entrada em vigor ocorrerá no prazo de 30 dias após publicação (salvo as exceções 

previstas no artigo 5.º), mostrando-se assim conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 

2.º da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, segundo o qual os atos legislativos “entram em 

vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início de vigência verificar-se 

no próprio dia da publicação”. 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos suscita outras 

questões em face da lei formulário. 
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NOTA TÉCNICA  

 

IV. Análise de direito comparado 

 

 Enquadramento internacional 

Países europeus 

Atenta a extensão da iniciativa objeto da presente nota técnica e, por outro lado, o 

detalhe e especificidade, face à realidade portuguesa, das alterações propostas, não é 

possível realizar uma análise de legislação estrangeira com igual abrangência, pelo que 

nos limitaremos a referir em traços largos os regimes vigentes em Espanha e França 

em matéria de contencioso laboral. 

 

Espanha 

Em Espanha o processo do trabalho encontra-se regulado na Ley 36/2011, de 10 de 

octubre, reguladora de la jurisdicción social. Esta lei veio substituir o regime anterior, 

constante do Real Decreto Legislativo 2/1995, de 7 de abril, por el que se aprueba el 

texto refundido de la Ley de Procedimiento Laboral, alargando o seu âmbito de atuação 

às questões da segurança social. São, assim, da competência dos tribunais de lo social 

as questões laborais e de segurança social, quer no âmbito das relações individuais 

quer coletivas, bem como as impugnações de decisões da Administração Pública nesta 

matéria. Isso mesmo se dispõe no artigo 1 daquela lei, especificando-se o âmbito da 

jurisdição social no artigo 2 e no artigo 3 as matérias excluídas. À semelhança do 

referido na exposição de motivos da proposta de lei objeto da presente nota técnica, 

também no preâmbulo da referida lei de la jurisdicción social se menciona a necessidade 

de adequar várias normas ao disposto na lei processual civil (Ley de Enjuiciamiento 

Civil), sendo também frequentes as remissões para a mesma. 

 

 

França 

Tal como em Portugal, a resolução judicial de conflitos laborais é, em regra, feita no 

âmbito da jurisdição civil (judiciaire) ou administrativa (administratif), consoante o 

empregador seja do setor privado ou do setor público. 

https://www.boe.es/eli/es/l/2011/10/10/36/con
https://www.boe.es/eli/es/l/2011/10/10/36/con
https://www.boe.es/buscar/doc.php?id=BOE-A-1995-8758
https://www.boe.es/buscar/doc.php?id=BOE-A-1995-8758
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-323&p=20151028&tn=1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-323&p=20151028&tn=1


________________________________________________________ 

 

 

Proposta de Lei n.º 176/XIII/4.ª (GOV) 

Comissão de Trabalho e Segurança Social (10.ª) 

12 

 

 

NOTA TÉCNICA  

Os litígios ligados ao trabalho no sector privado são resolvidos pelos Conseil de 

prud'hommes, constituídos por representantes eleitos pelos trabalhadores e pelos 

empregadores. As regras de competência, eleição, instalação e funcionamento 

encontram-se previstas no Code du travail, no artigo L1411-1 e seguintes da parte 

legislativa, e R1412-1 e seguintes da parte regulamentar Os Conseils de prud'hommes 

visam resolver os litígios por via conciliatória, mas, caso a mesma não resulte, cabe-

lhes julgar a causa. São também competentes para os litígios relativos a contratos de 

trabalho celebrados com entidades públicas ao abrigo do direito privado. 

O procedimento junto dos Conseils de prud'hommes segue, em tudo o que não esteja 

previsto no Código do Trabalho, o disposto no código de procedimento civil (v.d. o artigo 

R1451-1). 

As questões relativas a acidentes de trabalho e doenças profissionais estão excluídas 

da competência destes órgãos, seguindo o regime previsto no code de la sécurité 

sociale (no âmbito do contentieux technique de la sécurité sociale – artigo L142-2 deste 

código); como exceção à separação entre a jurisdição civil e administrativa, em matéria 

de segurança social são competentes os tribunais cíveis. 

 

V. Consultas e contributos 

 

 Pareceres/contributos enviados pelo Governo ou solicitados ao mesmo 

Na exposição de motivos o Governo refere que ouviu «o Conselho Superior da 

Magistratura, a Procuradoria-Geral da República, a Ordem dos Advogados, a 

Associação Sindical dos Juízes Portugueses, o Sindicato dos Magistrados do Ministério 

Público e as organizações representativas dos trabalhadores e dos empregadores», 

tendo remetido juntamente com a proposta de lei os pareceres do Conselho Superior da 

Magistratura, da Ordem dos Advogados, da Associação Sindical dos Juízes 

Portugueses, do Sindicato dos Magistrados do Ministério Público, da Ordem dos 

Solicitadores e Agentes de Execução, da Confederação Geral dos Trabalhadores 

Portugueses, da União Geral de Trabalhadores, da Confederação Empresarial de 

Portugal, da Confederação do Comércio e Serviços de Portugal e da Confederação do 

Turismo Português. 

https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=92131C96F693445B6D4E0719CBB25153.tplgfr23s_3?idSectionTA=LEGISCTA000018536871&cidTexte=LEGITEXT000006072050&dateTexte=20190212
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=50E5AB13D0B01C6B2AA048CB8C030E89.tplgfr23s_3?idSectionTA=LEGISCTA000006177891&cidTexte=LEGITEXT000006072050&dateTexte=20190213
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=50E5AB13D0B01C6B2AA048CB8C030E89.tplgfr23s_3?idSectionTA=LEGISCTA000018536863&cidTexte=LEGITEXT000006072050&dateTexte=20190213
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?idSectionTA=LEGISCTA000018536106&cidTexte=LEGITEXT000006072050&dateTexte=20190213
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?idArticle=LEGIARTI000033458859&idSectionTA=LEGISCTA000033458861&cidTexte=LEGITEXT000006073189&dateTexte=20190213
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d76634842734d5463324c56684a53556c664e5335775a47593d&fich=ppl176-XIII_5.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d76634842734d5463324c56684a53556c664e5335775a47593d&fich=ppl176-XIII_5.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d76634842734d5463324c56684a53556c664e7935775a47593d&fich=ppl176-XIII_7.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d76634842734d5463324c56684a53556c664d5445756347526d&fich=ppl176-XIII_11.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d76634842734d5463324c56684a53556c664d5445756347526d&fich=ppl176-XIII_11.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d76634842734d5463324c56684a53556c664f5335775a47593d&fich=ppl176-XIII_9.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d76634842734d5463324c56684a53556c664f4335775a47593d&fich=ppl176-XIII_8.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d76634842734d5463324c56684a53556c664f4335775a47593d&fich=ppl176-XIII_8.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d76634842734d5463324c56684a53556c664d7935775a47593d&fich=ppl176-XIII_3.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d76634842734d5463324c56684a53556c664d7935775a47593d&fich=ppl176-XIII_3.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d76634842734d5463324c56684a53556c664d5441756347526d&fich=ppl176-XIII_10.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d76634842734d5463324c56684a53556c664e4335775a47593d&fich=ppl176-XIII_4.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d76634842734d5463324c56684a53556c664e4335775a47593d&fich=ppl176-XIII_4.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d76634842734d5463324c56684a53556c664d6935775a47593d&fich=ppl176-XIII_2.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d76634842734d5463324c56684a53556c664e6935775a47593d&fich=ppl176-XIII_6.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d76634842734d5463324c56684a53556c664e6935775a47593d&fich=ppl176-XIII_6.pdf&Inline=true
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NOTA TÉCNICA  

Encontra-se assim observado o disposto no n.º 3 artigo 124.º do RAR, segundo o qual 

as «propostas de lei devem ser acompanhadas dos estudos, documentos e pareceres 

que as tenham fundamentado», e no n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 274/2009, de 

2 de outubro, que regula o procedimento de consulta de entidades, públicas e privadas, 

realizado pelo Governo, que prevê que «os atos e diplomas aprovados pelo Governo 

cujos projetos tenham sido objeto de consulta direta contêm, na parte final do respetivo 

preâmbulo ou da exposição de motivos, referência às entidades consultadas e ao 

caráter obrigatório ou facultativo das mesmas.» 

 

 Consultas obrigatórias 

Foi promovida a apreciação pública pelo prazo de 30 dias, de 2019.02.12 a 2019.03.14, 

mediante a publicação da proposta de lei na Separata N.º 108/XIII/4 2019.02.12]. Até à 

data da elaboração desta Nota Técnica, apenas a UGT remeteu um contributo muito 

idêntico ao apresentado na sequência da publicação do projeto de decreto-lei de 

alteração do Código de Processo do Trabalho no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), 

n.º 31, de 6 de agosto de 2018. 

 

VI. Avaliação prévia de impacto 

 

 Avaliação sobre impacto de género 

O Governo juntou à proposta de lei a ficha de avaliação de impacto de género (AIG). 

 Linguagem não discriminatória 

Na elaboração dos atos normativos a especificação de género deve ser minimizada 

recorrendo-se, sempre que possível, a uma linguagem neutra ou inclusiva, mas sem 

colocar em causa a clareza do discurso ou, tratando-se de alterações a regimes em 

vigor, a uniformidade terminológica dos mesmos. 

Assim, sem prejuízo de uma análise mais detalhada, na apreciação na especialidade ou 

na redação final, nesta fase do processo legislativo o projeto de lei não nos suscita 

qualquer questão relacionada com a redação não discriminatória em relação ao género. 

http://data.dre.pt/eli/dec-lei/274/2009/10/02/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/274/2009/10/02/p/dre/pt/html
http://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/sep/13/04/108/2019-02-12?pgs=&org=PLC
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=&fich=UGT+-+Uni%c3%a3o+Geral+de+Trabalhadores.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d76634842734d5463324c56684a53556c664d5335775a47593d&fich=ppl176-XIII_1.pdf&Inline=true
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NOTA TÉCNICA  

 

VII. Enquadramento bibliográfico 

 

ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE DIREITO DO TRABALHO - APODIT – O Novo 

Código de Processo Civil e o Processo do Trabalho. Lisboa: AAFDL – Associação 

Académica da Faculdade de Direito de Lisboa, 2016. ISBN: 978-972-629-059-9. Cota: 

12.06.9 – 184/2017 

 

Resumo: A presente obra reúne comunicações de dois Seminários organizados pela 

APODIT sobre o tema «O novo Código do Processo Civil e o Processo Laboral», que 

tiveram lugar em Lisboa (16 de janeiro de 2015) e em Braga (2 de outubro de 2015). As 

referidas comunicações versam temas tão diversos como o sentido da autonomia do 

processo do trabalho em face do processo civil; as incidências do novo Código do 

Processo Civil no processo laboral declarativo comum; os procedimentos cautelares 

laborais e o problema da inversão do contencioso; a ação especial de impugnação 

judicial da regularidade e licitude do despedimento; os processos laborais especiais em 

matéria de acidentes de trabalho, em matéria de tutela dos direitos de personalidade e 

em matéria de proteção da igualdade e não discriminação, bem como a nova ação para 

reconhecimento da existência de um contrato de trabalho, e ainda o regime dos recursos 

em face do novo Código de Processo Civil. 

 

BRITO, Pedro Madeira de – Incidências do novo Código de Processo Civil no Processo 

do Trabalho em especial no processo declarativo comum. In O Novo Código de 

Processo Civil e o Processo do Trabalho. Lisboa: AAFDL – Associação Académica 

da Faculdade de Direito de Lisboa, 2016. ISBN: 978-972-629-059-9. p. 13-22. Cota: 

12.06.9 – 184/2017 

 

Resumo: O objetivo do referenciado artigo é o de contribuir para a procura de novas 

vias de solução relativamente à articulação entre o Novo Código de Processo Civil 

(NCPC) e o Código de Processo do Trabalho (CPT), em vigor, e proceder à 

exemplificação de formas concretas de harmonização das normas processuais. 
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NOTA TÉCNICA  

Segundo o autor, a aplicação do NCPC ao CPT não é fácil, na verdade os referidos 

códigos não constituem duas leis harmonizadas, uma vez que o CPT pressupõe 

soluções materiais diferentes das vigentes e introduzidas pelo NCPC. Neste contexto, 

o autor aborda a operatividade do conceito de metanormas para o estabelecimento das 

relações entre as normas do CPC e do CPT; as normas de reenvio (devolução) formais 

e materiais; os critérios gerais para a articulação entre o CPT e o NCPC, bem como a 

fase da gestão processual no CPT. 

 

PINHEIRO, Paulo Sousa – Curso breve de direito processual do trabalho de acordo 

com o Código de Processo Civil de 2013, com a Lei da Organização do Sistema 

Judiciário e sua regulamentação, e com a alteração e o aditamento efectuados ao 

Código de Processo do Trabalho pela Lei n.º 63/2013, de 27 de agosto. Coimbra: 

Coimbra Editora, 2014. ISBN 978-972-32-2253-1. Cota: 12.06.9 – 275/2014 

 

Resumo: «A recente entrada em vigor de um novo Código de Processo Civil (aprovado 

pela Lei n.º 41/2013, de 26 de junho), a publicação da Lei de Organização do Sistema 

Judiciário (Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto) e da sua regulamentação (Decreto-Lei n.º 

49/2014, de 27 de março), assim como a alteração e o aditamento efetuados ao Código 

de Processo do Trabalho pela Lei n.º 63/2013, de 27 de agosto», conduziram a esta 

nova edição do Curso Breve de Direito Processual do Trabalho, que compreende novas 

referências doutrinais e jurisprudências. 

A referida obra incide sobre os pontos seguintes: os princípios do direito processual do 

trabalho; os pressupostos processuais; os procedimentos cautelares laborais; espécies 

e formas de processo do trabalho; a tramitação do processo declarativo comum; os 

processos especiais; os recursos e, por fim, o processo executivo laboral. 

 

PORTUGAL. Leis, decretos, etc. – Código de Processo do Trabalho: anotado à luz 

da reforma do Processo Civil. Coimbra: Almedina, 2015. ISBN 978-972-40-5868-9. 

Cota: 12.06.9 – 105/2015 
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NOTA TÉCNICA  

Resumo: Nesta obra, as anotações introduzidas ao Código de Processo do Trabalho 

são feitas à luz da entrada em vigor do Novo Código de Processo Civil (NCPC) e das 

relações existentes entre ambos os diplomas, possibilitando uma rápida apreensão das 

conexões entre o atual CPT e o NCPC. 


